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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO  DO  NOME  DO
AUTOR  NO  ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  AJUIZAMENTO  DA  DEMANDA  EM
FACE DO MUNICÍPIO. ILEGITIMIDADE PASSIVA
AD  CAUSAM.  RECONHECIMENTO  NA
INSTÂNCIA  DE  ORIGEM.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
INCONFORMISMO  DO  PROMOVENTE.
PERTINÊNCIA  SUBJETIVA  COM  O  DIREITO
MATERIAL  CONTROVERTIDO.  LEGITIMIDADE
RECONHECIDA.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
CAUSA  MADURA  PARA  JULGAMENTO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  1.013,  §3º,  I,  DO  NOVO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  DANO  MORAL.
NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA  DO  NOME  DO
AUTOR  NO  CADASTRO  RESTRITIVO  DE
CRÉDITO.  DEMONSTRAÇÃO.  VIOLAÇÃO  DA
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HONRA SUBJETIVA. CARACTERIZAÇÃO. DANO
MORAL CONFIGURADO.  FIXAÇÃO  DA VERBA.
CRITÉRIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E
RAZOABILIDADE.  PROVIMENTO DO RECURSO.
PEDIDO INICIAL JULGADO PROCEDENTE.

- A legitimação significa o reconhecimento do autor e
do réu, por parte da ordem jurídica, como sendo as
pessoas  facultadas,  respectivamente,  a  pedir  e
contestar  a  providência  que  constitui  o  objeto  da
demanda.

-  Restando  devidamente  demonstrado  que  o  ente
municipal  era  o  responsável  pelos  descontos  das
parcelas  mensais  referentes  ao  empréstimo
consignado, deixando, porém, de repassar os valores
ao  banco  credor,  gerando  a  inscrição  do  nome  do
servidor  público  no  cadastro  restritivo  de  crédito,
imperioso  se  torna  reconhecer  a  sua  legitimidade
para figurar no polo passivo da lide.

-  Diante  da  matéria  tratada  ser  eminentemente  de
direito  e  o  feito  se  encontrar  em  condições  de
julgamento, possível a aplicação do art. 1.013, §3º, II,
do Código de Processo Civil/2015.

-  O  abalo  de  crédito  causado  por  inscrição  e
manutenção  indevida  do  nome  de  servidor  nos
cadastros de devedores inadimplentes,  por si  só,  já
gera  e  comprova  o  dano  moral  sofrido  pela  parte
lesada.

-  Na  fixação  da  verba  indenizatória  se  observa  as
circunstâncias do fato e a condição do ofensor e do
ofendido, para que o quantum reparatório não perca
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seu  caráter  pedagógico,  não  se  constitua  em lucro
fácil  para  o  lesado,  nem  se  traduza  em  quantia
irrisória. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso para reformar a sentença e
julgar o pedido inicial procedente.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  88/97, interposta  por
Fabiano Vieira Graciano contra decisão, fls. 83/85, proferida pela Juíza de Direito da
Comarca  de  Araçagi  que,  nos  autos  da  Ação de Indenização  por  Danos  Morais
ajuizada em face do Município de Araçagi, extinguiu o processo sem resolução de
mérito, nos seguintes termos:

Ante o exposto, com esteio no art. 267, IV, do Código
de Processo Civil,  declaro extinto o processo,  sem
resolução do mérito,  em face da carência de ação,
por ilegitimidade passiva ad causam.

Em suas razões, após um breve resumo da lide, aduz
merecer  reforma  a  decisão  objurgada,  asseverando,  para  tanto,  inexistir  dúvidas
acerca da legitimidade do Município de Araçagi,  para figurar no polo passivo da
lide,  uma  vez  que  foi  o  responsável  pelos  descontos  mensais  realizados  no  seu
contracheque,  referentes  as  parcelas  do empréstimo consignado contraído junto a
instituição bancária. No mais, aduz não ter a Edilidade se desincumbido “do ônus de
repassar os valores àquela (gerando enriquecimento ilícito ao ente público), fato este
que ensejou o inadimplemento e consequente inserção do nome do autor no cadastro
restritivo dos órgãos de proteção ao crédito (SPC/SERASA), sendo que a questão da
responsabilidade civil  integra o próprio  mérito da causa”,  fl.  92.  Por fim, pede a
aplicação da teoria da “causa madura” e o julgamento do mérito da questão relativa

Apelação Cível nº 0000227-94.2014.815.1201       3



ao  dano  moral.  Alternativamente,  caso  assim  não  entenda  este  Sodalício,  seja
reconhecida a legitimidade do Município e remetido os autos a instância de origem
para regular prosseguimento do feito. 

Sem contrarrazões, fl. 102. 

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Fabiano  Vieira  Graciano  ajuizou Ação  de
Indenização por Danos Morais, em face do Município de Araçagi, na qualidade de
funcionário público, objetivando ser indenizado pelos danos morais suportados em
razão da negativação de seu nome junto aos serviços de proteção ao crédito,  em
decorrência do não repasse à  Caixa Econômica Federal, das parcelas referentes ao
empréstimo consignado acordado.

Ao proferir seu julgamento, a Juíza de Direito  a quo
extinguiu o processo sem resolução do mérito, por asseverar que a Edilidade não é
parte  legítima para figurar  no polo  passivo da presente lide,  ensejando,  assim,  o
presente recurso interposto pela parte autora.

A legitimidade  ad  causam é  uma das  condições  da
ação relativa ao autor e ao réu, uma vez que ambas as partes devem ser legítimas.
Possível afirmar, portanto, de maneira singela, que possui legitimidade ativa o titular
da pretensão posta em juízo e legitimidade passiva aquele que se encontra sujeito
àquela pretensão. Contudo, a legitimidade somente é aferível diante de uma situação
específica, deduzida em juízo.
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Deste modo, terão os litigantes legitimidade quando
se verificar, a partir de uma análise abstrata, a semelhança entre as partes que estão
envolvidas na situação conflituosa e as que se encontram em juízo.

A respeito do tema, calha transcrever a doutrina de
Arruda Alvim: 

(...) a legitimidade do réu decorre do fato de ser ele a
pessoa  indicada,  em  sendo  procedente  a  ação,  a
suportar os efeitos oriundos da sentença. (In.  Curso
de Direito Processual Civil, Forense: Rio de janeiro,
2005, pág. 67).

Diante do ensinamento doutrinário, conclui-se que a
legitimidade da parte ré advém do fato de ser ela a pessoa indicada a suportar os
efeitos provenientes da condenação. 

Dessa maneira, dúvida não há de que o apelado é a
pessoa contra quem pode ser oposta a pretensão indenizatória.

A  parte  autora  pactuou  com  a  Caixa  Econômica
Federal uma Cédula de Crédito Bancário,  fls.  19/27, por meio de convênio com o
Município  de  Araçagi,  no  qual  consta  em  sua  cláusula  quarta,  a  obrigação  do
convenente/empregador, ou seja, a descontar em folha de pagamento as prestações
decorrentes do instrumento contratual, senão vejamos:

CLÁUSULA QUARTA –  DO PAGAMENTO –  O
EMITENTE desde já autoriza, em caráter irrevogável
e  irretratável,  o  CONVENENTE EMPREGADOR a
descontar  em  folha  de  pagamento  as  prestações
decorrentes desta CCB.
(…) 
Parágrafo  Quinto –  Havendo  o  desconto  da
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prestação  e  não  ocorrendo  o  repasse  pela
CONVENENTE/EMPREGADOR,  o  EMITENTE,
após devidamente notificado pela CAIXA acerca da
ausência de repasse, deverá comprovar, no prazo de
15  (quinze)  dias  corridos,  o  desconto  referente  à
prestação  mensal  do  empréstimo  não  repassada  à
CAIXA, a fim de evitar que seu nome seja incluído
nos cadastros restritivos por esta razão.

Nessa senda, a efetivação da inscrição do nome do
autor no Órgão de Proteção ao Crédito ocorreu por conta da ausência de repasse dos
valores  descontados  mensalmente  dos  salários  daquele,  realizado  pela  Edilidade,
sendo esta, portanto, parte legítima para arcar com os danos suportados.

Por oportuno,  destaco  precedente idêntico,  recente,
desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL  -  Apelação  cível  -  Ação  de
indenização por danos morais - Sentença - Extinção
por  carência  da  ação  -  Ilegitimidade  passiva  ad
causam - Inocorrência - Pertinência subjetiva com o
direito material controvertido - Legitimidade passiva
evidenciada  -  Reforma  da  sentença  -  Pronto
julgamento pelo Tribunal - Possibilidade (art. 1.013, §
3º, do NCPC) - Teoria da causa madura - Empréstimo
consignado  em  folha  de  pagamento  -  Desconto
realizado  -  Ausência  de  repasse  a  CEF  -
Responsabilidade do ente  municipal  -  Negativação
indevida - Inclusão e manutenção do nome da parte
autora em lista de inadimplentes - Violação da honra
subjetiva  -  Constrangimento  -  Dano  moral  "in  re
ipsa" - Procedência da pretensão deduzida na inicial
- Provimento do recurso. 
-  Como  é  cediço,  a  legitimidade  para  causa  é
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condição  da  ação  que  decorre  da  pertinência
subjetiva com o direito material controvertido. Uma
vez que a pretensão inicial  tem por fundamento o
fato  de  que  a  inscrição  dos  promoventes  nos
cadastros  de  maus  pagadores  se  deu  por  suposta
desídia  do  Município,  que  não  teria  repassado  os
valores  das  parcelas  do  empréstimo  para  a  caixa
econômica  federal,  dúvidas  não  há  de  que  o
promovido possui legitimidade passiva ad causam. -
-  O ente público deverá ser responsabilizado pelos
danos morais  suportados por servidor público,  em
razão  da  omissão  da  edilidade  em  repassar  à
respectiva  instituição  financeira  os  valores
descontados mensalmente, de seus vencimentos.
-  É  inegável  reconhecer-se  que  a  manutenção  do
lançamento do nome de determinada pessoa no rol
dos  inadimplentes,  por  natural,  afeta  a  fama  e
prestígio  da  referida  pessoa,  com  manifestas
possibilidade  de  surgirem  consectárias  restrições
creditícias.  (TJPB,  AC  nº  0000228-79.2014.815.1201,
Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,
12/09/2017).
 
Pelos motivos elencados, não há que se falar em falta

de  legitimidade  passiva  ad  causam,  razão  pela  qual  a  decisão  primeva  merece
reforma.

No  mais,  em  razão  da  ação  ter  sido  extinta  sem
julgamento de mérito, é de se avocar a regra do inciso I, do §3º, do art. 1.013, do
Código de Processo  Civil  vigente,  o  qual  ratifica  ser  cabível  ao Tribunal  ad quem
julgar desde logo o mérito quando, reformada a sentença fundada em ausência de
condições da ação, o feito estiver em condições de imediato julgamento.

Desta feita, passa-se a análise meritória.
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Analisando os autos, constata-se que o promovente,
servidor público do Município de Araçagi, celebrou com a Caixa Econômica Federal
contrato  de  empréstimo  consignado  e,  mesmo  tendo  sido  descontados  nos  seus
rendimentos os valores pactuados, não foram repassados à instituição financeira pelo
promovido, razão pela qual o nome do autor fora inscrito no banco de dados que
restringe o crédito, consoante documento de fl. 42.

Desse modo, diante do ato do poder público em não
repassar as parcelas descontadas do vencimento do recorrente, não há como afastar a
conduta ilícita do Município de Araçagi, a possibilitar a reparação pretendida pelo
promovente a título de dano moral. Isso porque, ao não transferir à Caixa Econômica
Federal  os valores já  descontados do vencimento dos servidores,  apropriou-se da
referida quantia indevidamente. Como se não bastasse, deu ensejo a negativação do
nome do autor e, via de consequência, tem-se como indiscutível os danos morais, nos
moldes previstos no art. 927, caput, do Código de Processo Civil.

Ademais,  o  liame  de  causalidade  se  entrelaça  na
conduta  da  Edilidade  com  o  dano  experimentado  pelo  recorrente,  originado,
exclusivamente,  por  conta  daquele,  conforme  se  denota  do  contexto  probatório
satisfatório colacionado ao encarte processual.

Nesse norte, o simples fato de ter ocorrido a inscrição
do nome do autor no rol dos maus pagadores conduz a obrigação de indenizar.

Nesse sentido, esta Corte de Justiça já se manifestou:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de indenização por danos
morais  e  materiais  c/c  cancelamento  de  protesto.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA AD
CAUSAM.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  DUPLICATA.
TÍTULO DE CRÉDITO CAUSAL. CAUSA DEBENDI
NÃO  COMPROVADA.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  ENDOSSO  -  MANDATO.
RECEBIMENTO  DO  TÍTULO  PARA COBRANÇA.
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HIGIDEZ  DA CÁRTULA NÃO  DEMONSTRADA.
PROTESTO  INDEVIDO  E  INSCRIÇÃO
IRREGULAR  NO  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES.  MORAL  IN  RE  IPSA.
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. 
Inexiste  a  prefalada  ilegitimidade  passiva  da
instituição  financeira,  porquanto  a  emissão  e  o
protesto da duplicata sem observância dos requisitos
legais  implica  na  responsabilização  do  banco  que
procedeu  à  remessa  do  título  para  protesto  sem
adotar as cautelas necessárias. 
O  protesto  de  título  de  crédito  inexigível  basta  à
caracterização do dano moral, eis que impõe a pecha
de  mau  pagador  ao  sacado,  reduzindo
automaticamente sua capacidade de adquirir crédito
junto  ao  mercado.  (TJPB,  AC  nº  0000685-
97.2011.815.0011, Rel. Desª. Maria das Graças Morais
Guedes, J. 27/09/2017).

Nesta  ordem  de  ideias,  tem-se  que  o
constrangimento  sofrido  pelo  promovente  ultrapassa  a  seara  de  mero  dissabor,
tornando-se inquestionável a ocorrência do dano moral, maculando a sua moral e
atingindo os direitos inerentes a sua personalidade, como sua reputação, imagem e
bom nome.

Quanto ao valor da indenização, convém esclarecer
que os critérios utilizados para a fixação da verba compensatória moral devem estar
de acordo com a melhor orientação doutrinária e jurisprudencial que versam sobre a
matéria sub examine, consoante a qual incumbe ao Magistrado arbitrar, observando as
peculiaridades do caso concreto, bem como, as condições financeiras do agente e a
situação da vítima, de modo a não se tornar fonte de enriquecimento, tampouco que
seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins a que se propõe. 
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Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

ADMINISTRATIVO  –  RESPONSABILIDADE  –
CIVIL  –  DANO  MORAL  –  VALOR  DA
INDENIZAÇÃO. 1. O valor do dano moral tem sido
enfrentado no  STJ  com o escopo de  atender  a  sua
dupla função: reparar o dano buscando minimizar a
dor da vítima e punir o ofensor, para que não volte a
reincidir.  2.  Posição jurisprudencial  que contorna o
óbice  da  Súmula  7/STJ,  pela  valoração  jurídica  da
prova. 3. Fixação de valor que não observa regra fixa,
oscilando  de  acordo  com  os  contornos  fáticos  e
circunstanciais.  4.  Recurso  especial  parcialmente
provido.  (RESP  604801/RS,  Rel.:  Ministra  Eliana
Calmon,  Segunda  Turma,  DJe  07.03.2005  p.  214)  -
grifei.

Com base na explanação acima narrada, entendo que
a  quantia  indenizatória  no  montante  de  R$  3.000,00  (três  mil  reais) atende  a
realidade da vida e às peculiaridades do caso vertente, bem como respeita os critérios
da razoabilidade e proporcionalidade.

Como  a  condenação  imposta  ao  Município  de
Araçagi não é de natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados de
acordo com os novos critérios fixados pelo art. 5º, da Lei Nº 11.960/09, ou seja, com
base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança,  contados  a  partir  da  citação,  bem  como  a  correção  monetária,  face  à
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º, da Lei nº 11.960/2009, deve ser
calculada com base no IPCA-E, nos termos da Súmula nº 362, do Superior Tribunal
de Justiça.

No  mais,  diante  da  inversão  do  ônus  da
sucumbência, condeno a Edilidade a pagar honorários advocatícios, os quais fixo em
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20% (vinte  por  cento)  sobre  o valor  da condenação.  Isenta  a  Fazenda Pública  de
custas processuais. 

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO,  PARA  REFORMAR  A  SENTENÇA E,  A  UM  SÓ  TEMPO,  COM
AMPARO NO ART.  1.013,  §3º,  I,  DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL,
JULGAR  PROCEDENTE  O  PEDIDO  INICIAL,  PARA CONDENAR  A  PARTE
DEMANDADA,  AO  PAGAMENTO  DE  DANOS  MORAIS,  EM  FAVOR  DO
AUTOR, NO IMPORTE DE R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS).

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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